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Coordenadoria da

Infancia e Juventude




      PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           COORDENADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE


PARECER Nº 02/2021

Assunto: Consulta sobre os trâmites para assinatura de termo de cooperação técnica - Programa Acolher. 
Requerente: Dra. Christiana Caribé, Juíza titular da Vara da Infância e Juventude de Jaboatão dos Guararapes.
EMENTA: CONSULTA. VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE JABOATÃO DOS GUARARAPES. 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. PROGRAMA ACOLHER.
   Remetido a esta Coordenadoria para apreciação, através de e-mail, datado de 08/06/2021, consulta da MM. Juíza de Direito, Dra. Christiana Caribé, Juíza titular da Vara da Infância e Juventude de Jaboatão dos Guararapes.  Ato contínuo, Desembargador Stênio Neiva Coêlho, Coordenador da CIJ, enviou o expediente ao Núcleo de Apoio Jurídico da CIJ.
No caso em baila, o e-mail supracitado solicita consulta ao Núcleo de Apoio Jurídico da Coordenadoria da Infância e Juventude - CIJ, conforme orientado no Grupo de Trabalho do Programa Acolher, do qual a Comarca de Jaboatão dos Guararapes faz parte, sobre os trâmites necessários à implementação do Grupo Gestor local do Programa Acolher na Comarca de Jaboatão dos Guararapes.
Relata ainda que necessita de informações sobre a formalização e consequente aprovação de Termo de Cooperação Técnica pela Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, bem como sobre a existência de orientação da CIJ para estabelecimento da cooperação ou confecção do termo, dentre outras orientações e informações julgadas necessárias à viabilização com vistas à implantação do comitê local na Comarca de Jaboatão dos Guararapes.

É o relatório. Passamos a opinar.
Antes de adentrar no mérito da questão, observa-se no caso em tela que a Magistrada age preventivamente, em consonância com seu dever legal no intuito de assegurar o atendimento às mulheres que manifestem a intenção de entregar sua(s) criança(s) para adoção, em cumprimento ao parágrafo único do art. 13 do Estatuto da Criança e Adolescente (acrescido pela Lei n° 12.010/2009).
Inicialmente, é importante destacar que, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 241, expõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os convênios de cooperação entre os entes da federação:
“Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes da federação, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.”

A definição de Acordos de Cooperação não está explícita em legislação ou normas oficiais, mas sim em peças processuais como o Parecer nº 15/2013
 da Advocacia Geral da União que define O ACORDO de cooperação como um instrumento jurídico formalizado entre órgãos e entidades da Administração Pública ou entre estes e entidades privadas sem fins lucrativos com o objetivo de firmar interesse de mútua cooperação técnica visando a execução de programas de trabalho, projetos/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de repasse de recursos entre os partícipes.
Assim, O TERMO ou ACORDO de cooperação se diferencia de convênios, contratos de repasse e termos de execução descentralizada pelo simples fato de não existir a possibilidade de transferência de recursos entre os partícipes.
Quanto à ideia do Termo de Cooperação Técnica na comarca de Jaboatão dos Guararapes para tratar de Comitê local do Programa Acolher, faz-se necessário tecer algumas considerações:

1) Este Tribunal, já possui, em execução, relacionado ao tema em apreço, o TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (CONVÊNIO Nº 18/2012-TJPE), cujo prazo de vigência foi prorrogado até 04/08/2022 pelo TERMO ADITIVO Nº 01/2017, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, com a interveniência da Coordenadoria da Infância e Juventude do TJPE, Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco, com a interveniência da Secretaria Executiva de Desenvolvimento e Assistência da SDSHD/PE, a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, com a interveniência da Secretaria Executiva de Atenção à Saúde da SS/PE, a Secretaria da Mulher do Estado de Pernambuco, a Secretaria da Criança e Juventude do Estado de Pernambuco, Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pernambuco, Ministério Público do Estado de Pernambuco, com a interveniência do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, a Associação dos Conselheiros e Ex-Conselheiros Tutelares do Estado de Pernambuco (ACONTEPE), e a Associação Metropolitana dos Conselheiros e Ex-Conselheiros Tutelares do Estado de Pernambuco (AMCONTEPE);
2) O acordo supracitado tem como objeto a formalização de parceria para a implantação e implementação do PROGRAMA ACOLHER em Comarcas do Estado de Pernambuco e INSTITUIÇÃO DE COMITÊ GESTOR para acompanhamento das ações desse Programa, E, visa dentro outros objetivos implantar as ações do Programa Acolher nas Comarcas do Estado de Pernambuco e fortalecer as ações articuladas entre a Justiça da Infância e Juventude e agentes da Rede de Proteção Social, em Comarcas do Estado de Pernambuco, para o desenvolvimento de ações que evitem o abandono, entrega informal e adoção ilegal de crianças no Estado;
3) Ressalta-se, ainda, que, o referido instrumento estabelece como atribuição ao Tribunal de Justiça por meio da Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ/TJPE, mobilizar a organização de Comitês intersetoriais com o objetivo de, por meio de troca de conhecimentos e experiências teórico-práticas, construir coletivamente propostas de intervenção relacionadas ao atendimento de forma integrada das mulheres beneficiárias do programa.
Abstraindo-se os aspectos afetos à discricionariedade técnico-administrativa, típicos do âmbito das atribuições da Magistrada, enquanto gestora da Unidade Jurisdicional, é imprescindível que qualquer acordo que venha a estabelecer novas formas de cooperação no âmbito do PROGRAMA ACOLHER, deve ser formalizado em consonância com o objeto geral e objetivos específicos estabelecidos no TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (CONVÊNIO Nº 18/2012-TJPE), e desde que não crie atribuições aos partícipes signatários que possam vir a descaracterizar o presente termo de cooperação. 

Acerca da formalidade, em si, do instrumento para a elaboração do Termo de Cooperação Técnica, podem ser feitas as seguintes observações:
1) Por força do Artigo 116 da Lei 8.666/1993, a celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador;
2) Na medida em que se pretende incluir novos partícipes, o termo de cooperação técnica deve cingir-se aos órgãos, entidades e/ou instituições privadas ou da sociedade civil que atuem no âmbito dos munícipios abrangidos pela comarca, sob pena de invadir as atribuições dos signatários do Termo de Cooperação Técnica, formulado pelo TJPE; 
3) A abrangência e o objeto do Termo de Cooperação Técnica proposto (implementação de Grupo Gestor local do Programa Acolher na referida Comarca) dispensam a participação da Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, devendo todas as cláusulas formuladas serem previamente discutidas e de comum acordo com todos os participes que serão signatários do aludido termo de cooperação;
4) Considera-se essencial que as cláusulas do TCT também prevejam: (i) ausência de repasse de recursos financeiros - dada a natureza jurídica administrativa em sentido amplo do TCT, (ii) vigência do Termo; (iii) possibilidade de renúncia e de rescisão, (iv) possibilidade de aditamento, (v) forma de publicação (ou seu extrato) em Diário Oficial, e (vi) foro, no caso de judicialização.
Pelo exposto, é de se enaltecer a iniciativa da Juíza da Vara da Infância e Juventude de Jaboatão dos Guararapes, pois são estas atitudes que servem de inspiração para estimular a expansão desta iniciativa em outras circunscrições no Estado de Pernambuco, como ajuda que o Programa Acolher necessita para diminuir o abandono, a entrega informal e adoção ilegal de crianças em nosso Estado.
Da análise dos autos e com fundamento nos dispositivos invocados, opinamos favoravelmente à viabilidade jurídica da implementação do Grupo Gestor local do Programa Acolher na Comarca de Jaboatão dos Guararapes, bem como a utilização da sugestão de minuta de Termo de Cooperação Técnica, elaborada pela Comarca da Vitória de Santo Antão, ora apresentada.
Outrossim, seguem, em anexo, como sugestão, modelos de Termo de Cooperação Técnica e Plano de Trabalho.
Este é o parecer submetido ao Coordenador da Infância e Juventude, S.M.J.

Recife/PE, 14 de junho de 2021.
_____________________________________________

Maria Alice Lima Lafaiete Coelho
Gerente do Núcleo de Apoio Jurídico – Matrícula 183271-9
Coordenadoria da Infância e Juventude / TJPE
_____________________________________________

Cristhiano Campelo de Queiroz
Núcleo de Apoio Jurídico – Matrícula 181927-5
Coordenadoria da Infância e Juventude / TJPE
APROVO O PARECER. 

ENCAMINHE-SE À VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE JABOATÃO DOS GUARARAPES COM CÓPIA PARA O NIAE/CIJ.
Recife/PE,   14  de   junho      de 2021.

__________________________

Des. Stênio Neiva Coêlho
Coordenador da Infância e Juventude

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco
ANEXO I

(MODELO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA)

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº        /2021

AVARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 11.431.327/0001-34, com sede na xxxxxxxxxxxxx, Bairro de xxxxxxxxx, xxxxxx/PE, representada por seu Juiz Titular, Dr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx;  A PROMOTORIA DA INFÂNCIA, DA JUVENTUDE E DE CIDADANIA DO MUNICÍPIO XXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua XXXXXXXX, nº XXXX, bairro, XXXX/PE, neste ato representada pelo Promotor(a), Dr(a). Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, CPF nº xxxxxxxxxxxx; A DEFENSORIA PÚBLICA XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.995.120/0001-67, com sede na Rua XXXX, nº XXX, XXXX, em XXX/PE, neste ato representada pelo Defensor Publico, Dr. Xxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, CPF nº xxxxxxxxxxxx; A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXX, nº XX, XXXX, em XXX/PE, neste ato representada pelo seu Secretário Municipal, Dr. Xxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, CPF nº xxxxxxxxxxxx;  (... SEGUEM SUCESSIVAMENTE TODOS OS PARTÍCIPES)
CONSIDERANDO o princípio constitucional da prioridade absoluta (art. 227, da Constituição Federal), aplicável às políticas de atendimento à infância e juventude;

CONSIDERANDO a convergência de objetivos entre os partícipes visando promover a defesa dos direitos à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, na perspectiva das diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), objetivando os superiores interesses das crianças e dos adolescentes; 

CONSIDERANDO as normas referentes à adoção contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Código Civil, em outros normativos nacionais sobre a matéria e em acordos ou pactos internacionais de que o Brasil seja signatário;
RESOLVEM FIRMAR O PRESENTE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, MEDIANTE AS SEGUINTES CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Firmar parceria, para a implantação e a execução de Grupo Gestor local do Programa Acolher na Comarca de xxxxxxxxxx, para acompanhamento das ações desse Programa, no intuito de assegurar o atendimento às mulheres que manifestem a intenção de entregar sua(s) criança(s) para adoção, em cumprimento ao parágrafo único do art. 13 do Estatuto da Criança e Adolescente (acrescentado pela Lei n° 12.010/2009).
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

Para a execução do objeto acordado, todas as ações empreendidas, a partir do início da vigência deste Termo de Cooperação, serão desempenhados pelos partícipes, de forma articulada, a fim de atender às demandas supracitadas no presente Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COMPETÊNCIA 

3.1. Compete à VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE XXXXXXXXX:

3.1.1 promover a sensibilização e a articulação dos órgãos integrantes do Sistema de Garantia de Direitos, necessários para a execução e a efetividade do Programa Acolher;

3.1.2 atender as mulheres que compareçam, espontaneamente ou por encaminhamento, à VIJ e expressem a intenção de entregar a sua criança para adoção, e lhes fornecer o Termo de Comparecimento;

3.1.3 iniciar, de ofício (após a oitiva do representante do Ministério Público) ou por provocação (mediante petição do Defensor Público), o procedimento judicial, a fim de proporcionar o acompanhamento processual, a realização de audiências, a determinação da realização de estudo pela equipe interprofissional, e outras providências necessárias;

3.1.4 fornecer material de divulgação e modelos dos termos aos cooperados, a fim de possibilitar a propagação do Programa, o registro e o acompanhamento da mulher nele inserida, sem prejuízo de outros documentos que os órgãos e as entidades instituam para seu próprio controle;

3.1.5 promover a capacitação dos funcionários dos órgãos e das entidades cooperadas do Programa;

3.1.6 disciplinar e organizar o seu serviço para dar celeridade à tramitação processual, a fim de efetivar os objetivos do Programa;
3.2. Compete à PROMOTORIA DE XXXXXXXXXXX:

3.2.1 disciplinar e organizar a sua estrutura administrativa para dar celeridade à tramitação processual, a fim de efetivar os objetivos do Programa, e garantir que ela o cumpra, especialmente, para que:

a)
atenda as mulheres que expressem a intenção de entregar a sua criança para adoção, e lhes forneça o Termo de Encaminhamento à VIJ, sem prejuízo da posterior comunicação a esse órgão;

b)
garanta atendimento apropriado à mulher, de modo a respeitar a sua intenção em entregar sua criança à adoção, resguardar a sua intimidade e atender as peculiaridades do público-alvo;

c)
comunique à equipe interprofissional da VIJ os atendimentos realizados, por meio de cópia do Termo de Encaminhamento;

3.2.2 fornecer espaço físico e possibilitar a participação dos funcionários às capacitações que forem ministradas pela VIJ, caso sejam necessárias;

3.2.3 indicar um representante titular e um suplente, os quais participarão das reuniões do comitê gestor e intermediarão a relação da entidade com os demais cooperados. 3.2.3 disponibilizar os recursos físicos, ferramentas tecnológicas e materiais necessários ao desempenho das atividades formativas;

(...SEGUE COM A COMPETÊNCIA DE TODOS OS PARTICIPES)

CLÁUSULA QUARTA – DA PROTEÇÃO A INFORMAÇÕES E DADOS PESSOAIS

Na execução do objeto deste instrumento, os partícipes atuarão em conformidade com a Lei 13.709/18, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DOS PARTÍCIPES

O presente Termo de Cooperação deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de conformidade com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo o inadimplente pelas eventuais perdas e danos a que der causa.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES

Este Termo terá vigência de XX (XXX) meses, contados da data de sua assinatura, podendo, em qualquer época de sua vigência, ser prorrogado ou alterado por expressa manifestação dos partícipes, mediante Termo Aditivo próprio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

Este Termo poderá ser rescindido, de pleno direito, por inexecução total ou parcial, de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou superveniência de fatos ou normas legais que o tornem materialmente impossível, podendo ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Este Termo não envolve transferências de recursos financeiros entre os partícipes, cabendo a cada signatário aplicar seus próprios recursos no cumprimento de suas competências, assumidas neste instrumento, visando à execução de projeto em regime de cooperação mútua.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

O presente Termo será publicado, em extrato, no repositório no qual são publicados os atos oficiais dos partícipes, na forma do art. 61 e seu parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CONFLITOS E DAS SITUAÇÕES OMISSAS

Os conflitos eventualmente decorrentes das atividades constantes deste Termo de Cooperação e as situações omissas neste instrumento serão resolvidos pelo consenso dos partícipes. Na impossibilidade de solução será observada a forma prevista em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, com localização em XXX para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da interpretação e execução deste Termo.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em XX (XX) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Recife,         de                      de 2021.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX              

                    Juiz titular da Vara xxxxxxxxxx                                     

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                              xxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                              xxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                              xxxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS:

1. __________________________________________________

NOME:                                                        CPF:

2. __________________________________________________

NOME:                                                        CPF:
ANEXO 2
(MODELO DE PLANO DE TRABALHO)
PLANO DE TRABALHO

1. PROPONENTE

	Órgão/instituição proponente

VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXX
	CNPJ/MF



	Endereço Completo 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	Cidade

XXXXXXX
	 UF

PE
	CEP

XXXXXXXXXX
	(DDD) Telefone/Fax

XXXXXXXXXXXXXXXXX
	E.A.

PODER JUDICIÁRIO

	Nome do responsável pela instituição

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 (JUIZ TITULAR)
	C.P.F.

XXXXXXXXXXXXXXXX


2. OUTRO PARTÍCIPE 

	Órgão/instituição

PROMOTORIA XXXXXXXXXX
	CNPJ/MF

XXXXXXXXXXXXXXXX
	E.A.



	Endereço completo

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	CEP

XXXXXXXXXXXXX
	 (DDD)Telefone

 XXXXXXXXXXXXXXX

	Nome do responsável pela Instituição

XXXXXXXXXXXXXXX 
	CPF nº 

XXXXXXXXXXXX


3. OUTRO PARTÍCIPE 

	Órgão/instituição


	CNPJ/MF


	E.A



	Endereço completo


	CEP


	(DDD)Telefone/Fax



	Nome do responsável pela Instituição


	C.P.F.:  045.960.904-16


...SEGUEM QUANTOS PARTÍCIPES HOUVER
4. DESCRIÇÃO DO PROJETO

	           Título do projeto
	                     Vigência

	Grupo Gestor local do Programa Acolher na Comarca de xxxxxxxxxx 
	XXXX (XXXXX) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por expressa manifestação dos PARTÍCIPES, mediante Termo Aditivo próprio.


5. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

	Identificação do Objeto

	O objeto do presente Convênio consiste em parceria, para a implantação e a execução de Grupo Gestor local do Programa Acolher na Comarca de xxxxxxxxxx, para acompanhamento das ações desse Programa, no intuito de assegurar o atendimento às mulheres que manifestem a intenção de entregar sua(s) criança(s) para adoção, em cumprimento ao parágrafo único do art. 13 do Estatuto da Criança e Adolescente (acrescentado pela Lei n° 12.010/2009).


	 Justificativa da Proposição

	


6. RECURSOS FINANCEIROS:

	O Convênio decorrente deste Plano de Trabalho não contempla repasse de recursos financeiros de um a outro convenente, a qualquer título, devendo cada um dos partícipes arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de suas atribuições com recursos próprios. 




7. DAS COMPETÊNCIAS: 

	7.1. DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE:



	7.1.1 promover a sensibilização e a articulação dos órgãos integrantes do Sistema de Garantia de Direitos, necessários para a execução e a efetividade do Programa Acolher;

7.1.2 atender as mulheres que compareçam, espontaneamente ou por encaminhamento, à VIJ e expressem a intenção de entregar a sua criança para adoção, e lhes fornecer o Termo de Comparecimento;

7.1.3 iniciar, de ofício (após a oitiva do representante do Ministério Público) ou por provocação (mediante petição do Defensor Público), o procedimento judicial, a fim de proporcionar o acompanhamento processual, a realização de audiências, a determinação da realização de estudo pela equipe interprofissional, e outras providências necessárias;

7.1.4 fornecer material de divulgação e modelos dos termos aos cooperados, a fim de possibilitar a propagação do Programa, o registro e o acompanhamento da mulher nele inserida, sem prejuízo de outros documentos que os órgãos e as entidades instituam para seu próprio controle;

7.1.5 promover a capacitação dos funcionários dos órgãos e das entidades cooperadas do Programa;

7.1.6 disciplinar e organizar o seu serviço para dar celeridade à tramitação processual, a fim de efetivar os objetivos do Programa;

	7.2. DA PROMOTORIA XXXXXXXXXXXXXXXX:


	7.2.1 

7.2.2 

7.2.3 

...

	... SEGUEM AS COMPETÊNCIAS DE TODOS PARTÍCIPES


8. DAS METAS A SEREM ATINGIDAS: 

	8.1 
8.2. 
8.3. ...
 


APROVAÇÃO PELOS CONVENENTES

	Recife,      de                de  2021.
VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PROMOTORIA XXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXX
... ASSINATURA DE TODOS OS PARTÍCIPES



� https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/procuradoria-geral-federal-1/arquivos/PARECERN152013CAMARAPERMANENTECONVENIOSDEPCONSUPGFAGU.pdf
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